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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

A respeito do sistema eleitoral brasileiro, assinale a opção correta.

A O princípio da moralidade eleitoral exige dos candidatos a

prestação de contas uniforme, sem previsão de prestação

simplificada, independentemente do valor movimentado em

seu processo eleitoral.

B O voto e o alistamento eleitoral são obrigatórios a todo cidadão

brasileiro alfabetizado, em pleno gozo de saúde física e mental,

que se encontre em seu domicílio eleitoral.

C As eleições presidenciais fundamentam-se no princípio da

isonomia da concorrência, não diferenciando o peso dos votos

dos eleitores brasileiros.

D Adotam-se no Brasil o caráter sigiloso (secreto) do voto, o

pluripartidarismo e o sufrágio restrito e diferenciado.

E O partido político detém autonomia para definir em que

município será instalada sua sede, sua estrutura interna, sua

organização, seu funcionamento e demais cláusulas.

QUESTÃO 22

Ainda a respeito do processo brasileiro de eleição, assinale a opção

correta. Nesse sentido, considere que a sigla TSE, sempre que

utilizada, se refere ao Tribunal Superior Eleitoral.

A Os partidos políticos e os candidatos devem abrir conta

bancária específica para demonstrar toda a movimentação

financeira dos procedimentos adotados durante a campanha,

estando as entidades bancárias obrigadas a acatar, em

determinado prazo, pedido de abertura de conta, podendo fixar

limite de depósito inicial.

B É condicionante aos candidatos, no tocante à percepção de

recursos financeiros para fazer face às despesas destinadas à

sua campanha eleitoral, a inscrição no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica fornecida pela justiça eleitoral.

C Se for indeferido o recurso especial interposto contra sentença

do TSE, o recorrente poderá, no prazo de cinco dias, impetrar

agravo de instrumento ao próprio TSE, a contar da juntada da

intimação das partes nos autos, podendo o relator indeferi-lo,

em decisão monocrática, se ele for proposto fora do prazo

legal.

D É competência dos tribunais regionais julgar recursos contra

quaisquer demandas de suas circunscrições, sendo suas

decisões terminativas, salvo no caso de eleições presidenciais,

em que se pode recorrer ao TSE.

E É livre a criação de partidos políticos, os quais se constituem

de personalidade jurídica de direito privado, podendo,

inclusive, fazer constar de seu estatuto a possibilidade de

expulsão sumária de seus filiados.

QUESTÃO 23

Quando se trata de direito, os primeiros desafios que enfrentam os
seus operadores e estudiosos são as questões relacionadas às fontes
e aos princípios utilizados para que o juiz tenha condições de
decidir sobre quaisquer matérias que lhe forem propostas. Em se
tratando de matéria relacionada mais especificamente a direito
eleitoral, também não é pequeno o esforço que se faz para deixar
claro à sociedade as funções precípuas que exerce a justiça
eleitoral. Com relação a esse assunto, assinale a opção correta.

A As resoluções do TSE, por tratarem de legislação mais
específica, devem prevalecer sobre quaisquer das demais
fontes do direito eleitoral, em se tratando de matérias
relacionadas às eleições.

B O princípio da anterioridade tem como escopo proteger o
processo eleitoral, garantindo que qualquer lei que altere esse
processo somente entrará em vigor na data de sua publicação,
não se aplicando à eleição seguinte à data de sua vigência.

C Os juízes eleitorais são órgãos da justiça eleitoral, juntamente
com as juntas eleitorais, os tribunais regionais eleitorais e o
TSE.

D A transferência de domicílio do eleitor, a adoção de medidas
para coibir a prática de propaganda eleitoral irregular e a
emissão de segunda via do título eleitoral são exemplos de
funções judiciárias da justiça eleitoral que devem ser
apreciadas por juiz eleitoral e, na ausência deste, por um juiz
da respectiva seccional.

E As fontes do direito eleitoral têm como objetivo principal
assegurar que não haja mudanças no ordenamento jurídico,
mantendo-o estático, como deveria ser desde o princípio, pois
se exige, cada vez mais, um ambiente legislativo seguro e
simplificado.

QUESTÃO 24

As eleições para prefeitos, vice-prefeitos e vereadores
aproximam-se. Em determinado município, de acordo com a
última pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), na data das eleições, haverá pouco menos de vinte e
seis mil eleitores alistados. Considerando que a presente situação
hipotética se concretize, assinale a opção correta.

A Os partidos de candidatos a vereadores têm a prerrogativa de
coligarem-se para o registro de candidatos comuns, desde que
pelo menos três partidos queiram fazê-lo.

B As eleições para prefeitos e vice-prefeitos têm de ser
obrigatoriamente realizadas na mesma data. Entretanto, não
estão vinculadas ao sufrágio simultâneo para a escolha dos
vereadores.

C Ao final da apuração, serão considerados vencedores das
eleições aqueles candidatos a prefeito e vice-prefeito que
auferirem a maioria dos votos válidos, desconsiderando-se os
brancos e nulos, desde que ao menos 50% mais um dos
eleitores alistados exerçam efetivamente o ato de votar.

D Nas eleições para prefeito e vice-prefeito do referido
município, o número de eleitores alistados em nada interfere no
procedimento eleitoral, sendo que, se o prefeito obtiver a
maioria dos votos entre seus concorrentes, representará, de
modo irretratável, sua eleição e a do vice-prefeito com ele
registrado.

E Para concorrer às eleições, os vereadores deverão possuir
domicílio eleitoral e filiação partidária deferida na respectiva
circunscrição há pelo menos seis meses antes das eleições.
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QUESTÃO 25

Tendo em vista que a prática de nepotismo, o favorecimento de
particulares em contratações públicas, o abuso de poder e o
desrespeito à legislação, de modo geral, afetam a estabilidade do
processo eleitoral em qualquer circunscrição e podem vir, inclusive,
a alterar o resultado das eleições, assinale a opção correta.

A Podem ser nomeados presidentes ou mesários das mesas
receptoras autoridades e agentes policiais, bem como aqueles
que compõem o quadro de terceirizados, entendidos como tais
os que prestam serviços à administração pública como
empregados de pessoa jurídica de direito privado detentora de
contrato oriundo de certame licitatório.

B Quando da escolha dos locais para a votação, não havendo
imóveis públicos em condições adequadas, pode o juiz
eleitoral designar que as mesas receptoras funcionem em
propriedade particular, a qual será obrigatoriamente cedida
para esse fim, sem ônus financeiro para a administração.

C A força armada designada para assumir o trabalho de polícia
eleitoral poderá transitar livremente nas seções eleitorais e nos
lugares de votação, independentemente de autorização, já que
é sua responsabilidade manter a ordem e a paz no ambiente
destinado às eleições.

D Para exercer o ato de votar, é indispensável que o eleitor
apresente o seu título eleitoral acompanhado de documento de
identificação pessoal com foto.

E O TSE não pode contratar cidadãos que mantenham entre si
relação de parentesco, ainda que por afinidade, até o quinto
grau, devendo, em casos de vínculo legítimo entre dois
contratados, optar pela dispensa de um deles.

QUESTÃO 26

A Constituição Federal de 1988 (CF) prevê, em seu art.
127, que “O Ministério Público é instituição permanente, essencial
à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis”. Entretanto, no art. seguinte (art. 128,
CF), ao se verificar a sua abrangência, nota-se que ele é formado
pelo: Ministério Público da União, que compreende o Ministério
Público Federal (MPF), o Ministério Público do Trabalho, o
Ministério Público Militar e o Ministério Público do Distrito
Federal e Territórios; e pelos Ministérios Públicos dos estados. Não
há, portanto, no texto constitucional, previsão expressa do
Ministério Público Eleitoral (MPE).

Com referência a essas informações e à atuação do MPE, assinale
a opção correta.

A As infrações penais resultantes de crimes verificados durante
o processo eleitoral são de ação pública e podem ser propostas
pelo MPE.

B O processo eleitoral, por tratar questões relacionadas apenas a
atos administrativos solucionados pela justiça eleitoral, não
demanda uma instituição exclusiva para atuação em relação a
causas eleitorais; por isso, o MPE foi dele dispensado pela CF.

C O MPE compõe a estrutura do MPF e sua atuação está adstrita
a feitos judiciais que exijam capacidade postulatória.

D O MPE compõe a estrutura do MPF e sua atuação está adstrita
ao âmbito administrativo, atuando no alistamento eleitoral, em
requerimentos de transferências e em cancelamentos de
inscrições.

E O TSE tem reforçado a tese de que a atuação do parquet
perante a justiça eleitoral é dispensável, pois a legitimidade
recursal das suas decisões é deferida aos primeiros
interessados, que são os partidos ou os candidatos adversários.

QUESTÃO 27

Acerca da Constituição Federal de 1988 (CF) e de suas disposições,
assinale a opção correta.

A As normas infraconstitucionais produzidas antes de uma nova
Constituição Federal, que com esta foram incompatíveis,
devem ser revogadas por ausência de recepção.

B Diante do pacto federativo, o poder constituinte dos
estados-membros não se limita pelos princípios da CF.

C Assim como a União e os estados-membros, os municípios
regem-se por Constituições próprias, que são consideradas a lei
fundamental máxima de uma sociedade local.

D A CF é classificada como flexível, pois, desde sua
promulgação, seu texto foi alterado diversas vezes.

E Por sintetizar os direitos e garantias fundamentais da sociedade
brasileira, a CF é considerada sintética.

QUESTÃO 28

No que se refere aos princípios e aos direitos e garantias
fundamentais, assinale a opção correta.

A Por ser um princípio geral da atividade econômica regulado
pelo mercado e não pelo Estado, o valor social do trabalho não
é considerado um princípio fundamental da República
Federativa do Brasil.

B Ao estrangeiro em trânsito no território nacional, por não ser
residente no país, não está assegurado o exercício dos direitos
e garantias fundamentais.

C Os direitos humanos, dado seu caráter abstrato e não tangível,
protegem as pessoas naturais, mas não se aplicam às pessoas
jurídicas.

D Previsto expressamente na CF, o princípio do devido processo
legal assegura o contraditório e a ampla defesa aos litigantes
em processo judicial, mas não em processo administrativo.

E Com base no princípio da dignidade da pessoa humana,
o ordenamento jurídico brasileiro restringe o uso de algemas
no país.

QUESTÃO 29

Com relação aos direitos e garantias fundamentais, aos direitos
sociais e aos direitos políticos, assinale a opção correta.

A Contra candidato que cometer atos como, por exemplo, abuso
de poder econômico, corrupção ou fraude durante o processo
eleitoral cabe ação de impugnação de mandato, que tramitará
necessariamente em segredo de justiça.

B O cidadão que possua a capacidade eleitoral ativa tem,
necessariamente, capacidade eleitoral passiva.

C Excluídas as vantagens pecuniárias permanentes, como as
gratificações e os adicionais, o vencimento percebido pelo
servidor público não pode ser inferior ao valor correspondente
ao salário mínimo. 

D Com fundamento no princípio da isonomia, o Poder Judiciário
pode aumentar vencimentos de servidores.

E O jornalista tem o direito de expender críticas a qualquer
pessoa, vedada, entretanto, a crítica realizada em tom áspero,
sarcástico, irônico ou irreverente.
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QUESTÃO 30

Acerca das funções essenciais à justiça, assinale a opção correta. 

A Cabe ao procurador-geral da República a designação, entre os
membros do Ministério Público da União, do procurador-geral
eleitoral, que exercerá as funções do Ministério Público nas
causas de competência do Tribunal Superior Eleitoral.

B A Advocacia-Geral da União é a instituição que representa
a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe as
atividades de consultoria e assessoramento jurídico dos
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

C O advogado deve comprovar sua efetiva habilitação
profissional, demonstrando a regularidade de sua inscrição na
OAB, sob pena de inexistência dos atos processuais por ele
praticados.

D O advogado é constitucionalmente considerado indispensável
à administração da justiça, podendo examinar autos de
processos, em qualquer órgão do Poder Judiciário, desde que
apresente procuração para tal com firma reconhecida em
cartório.

E Constituem funções essenciais à justiça a magistratura, o
Ministério Público, a advocacia pública e a defensoria pública.

QUESTÃO 31

No que se refere à administração pública e aos servidores públicos,
assinale a opção correta.

A Caso o servidor público ocupe apenas cargo em comissão
declarado em lei de livre nomeação e exoneração, deve-se
aplicar-lhe regime próprio de previdência social do respectivo
ente federativo.

B O servidor público efetivo da administração direta que se
investir no mandato de prefeito deverá ser afastado do cargo,
sendo-lhe permitido optar pela sua remuneração.

C Dado o princípio da separação de poderes, apenas a
administração pública pode declarar a nulidade dos seus
próprios atos.

D Em decorrência do princípio da continuidade do serviço
público, a CF proíbe ao servidor público civil o exercício do
direito de greve.

E A CF prevê expressamente que a contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público deve ser realizada por meio de
prévio concurso público de provas ou de provas e títulos.

QUESTÃO 32

Assinale a opção correta em relação à organização do Estado.

A Compete à União, aos estados e aos municípios legislar
concorrentemente sobre direito eleitoral.

B Nos municípios, é possível a iniciativa popular de projetos de
lei de interesse específico da cidade mediante a manifestação
de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado do respectivo
ente federativo.

C A abolição da forma federativa de Estado é possível, mediante
emenda constitucional proposta por dois terços dos membros
da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal.

D O ordenamento jurídico constitucional brasileiro admite o
direito de secessão, que se refere à descentralização
político-administrativa.

E Em se tratando de competência legislativa concorrente, no caso
de inexistir lei federal sobre normas gerais, os estados
exercerão a competência legislativa plena, mas a
superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga
automaticamente a lei estadual sobre o tema.

QUESTÃO 33

Acerca do Poder Legislativo e do Poder Executivo, assinale a opção
correta. 

A As leis delegadas são elaboradas pelo presidente da República
mediante solicitação de delegação ao Congresso Nacional, não
podendo ser objeto de delegação lei relacionada a direitos
eleitorais.

B O Brasil adota o sistema parlamentarista, sendo as funções de
chefe de Estado e de governo exercidas unicamente pelo
presidente da República, que é eleito pelo povo e tem ampla
liberdade para escolher os ministros de Estado.

C Ocorrendo impeachment do presidente da República,
o vice-presidente estará impedido de suceder o titular, devendo
ocorrer novas eleições diretas no prazo de trinta dias contados
do julgamento.

D O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional,
composto pela Câmara dos Deputados, onde atuam os
representantes dos estados, e pelo Senado Federal, que se
compõe de representantes do povo.

E Para se eleger como senador, basta que o candidato com
alistamento eleitoral tenha idade mínima de trinta e cinco anos,
esteja no pleno exercício dos direitos políticos e seja brasileiro
nato.

QUESTÃO 34

No tocante ao Poder Judiciário, assinale a opção correta. 

A Compete à justiça comum estadual processar e julgar os
pedidos de retificação de dados cadastrais da justiça eleitoral.

B Salvo quando contrariarem a CF ou súmulas do STF,
vinculantes ou não, as decisões proferidas pelo Tribunal
Superior Eleitoral são irrecorríveis.

C As sessões de julgamento administrativas dos tribunais serão
realizadas em caráter fechado ao público, podendo estar
presentes apenas as partes e seus patronos.

D Desembargador de tribunal regional eleitoral que cometer
crime comum ou de responsabilidade será processado e
julgado originalmente pelo STF.

E São órgãos da justiça eleitoral o Tribunal Superior Eleitoral, os
tribunais regionais eleitorais e os juízes eleitorais, sendo estes
nomeados após aprovação em concurso específico para o
respectivo cargo.

QUESTÃO 35

A respeito de organização administrativa, assinale a opção correta.

A Os entes da administração indireta não se sujeitam ao controle
finalístico de entes da administração direta.

B A definição dos órgãos, entes e pessoas que compõem o
aparelho administrativo estatal decorre do estudo da
organização administrativa do Estado.

C A prestação centralizada dos serviços ocorre quando pessoas
jurídicas de direito público vinculadas à administração indireta
e criadas para este fim executam atividades de caráter público.

D A descentralização ocorre dentro de um mesmo ente, de
maneira expressa e transitória, quando se promove a extensão
de uma competência administrativa entre agentes públicos. 

E O instituto da descentralização decorre do princípio
hierárquico.
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QUESTÃO 36

Qualquer pessoa que age em nome do Estado, ainda que de maneira
transitória ou sem remuneração, é considerada agente público.
Assim, surge na doutrina a classificação composta de agentes
políticos, de particulares em colaboração com o poder público e de
servidores estatais. A respeito desse assunto, assinale a opção
correta.

A Servidores contratados em caráter temporário podem substituir
servidores efetivos contratados por tempo indeterminado.

B Há direito adquirido do servidor em relação a prerrogativas
anteriores à posse que venham a ser alteradas por lei.

C Os membros dos tribunais de contas estaduais são
considerados agentes políticos.

D Consideram-se agentes honoríficos os particulares em
colaboração com o poder público, os quais, nessa colaboração,
caracterizam-se como agentes públicos.

E Considera-se agente público mediante delegação a pessoa
física convocada para participar das eleições como mesário.

QUESTÃO 37

Assinale a opção correta relativamente aos princípios da
administração pública.

A Aos agentes públicos, assim como aos particulares, é permitida
a prática de qualquer ato que não seja expressamente proibido
em lei.

B Dado o princípio da motivação, a administração deve indicar
os fatos e os fundamentos jurídicos quando pratica atos
administrativos que imponham sanções.

C O princípio da publicidade e o princípio da eficiência dos atos
administrativos constam expressamente do texto constitucional.

D Admite-se o sigilo de ato de nomeação de servidor estatutário
para cargo estratégico considerado de alto escalão do governo,
ainda que a transparência seja a regra no âmbito
administrativo.

E Não ferirá a moralidade, por revestir-se de legalidade, o ato
administrativo advindo de autoridade superior que, por
vingança, determinar o remanejamento de servidor para
repartição distante de onde exerça sua função. 

QUESTÃO 38

Determinado servidor público efetivo do setor de recursos
humanos de um tribunal regional eleitoral, no âmbito de sua atuação
e amparado por lei, proferiu, entre duas opções cabíveis, decisão a
respeito de determinado caso concreto. Após o decurso de todos os
prazos legais para recurso, esse servidor determinou o imediato
cumprimento da referida decisão, não havendo outro
posicionamento a ser adotado. 

Nessa situação, o primeiro e o segundo ato do agente resultaram,
respectivamente, do exercício dos poderes

A vinculado e disciplinar.
B discricionário e vinculado.
C disciplinar e discricionário.
D hierárquico e discricionário.
E hierárquico e vinculado. 

QUESTÃO 39

Acerca dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A Em sentido amplo, é considerada ato administrativo toda

declaração unilateral de vontade do poder público no exercício

de atividades administrativas, revestido de todas as

prerrogativas de regime de direito público, visando o

cumprimento da lei, sujeito a controle jurisdicional, excluídos

os atos gerais, abstratos e os acordos bilaterais firmados pela

administração pública.

B O poder discricionário permite que o agente público pratique

atos totalmente dissociados da lei.

C O fenômeno da tredestinação lícita se aplica a atos

administrativos de desapropriação, quando a finalidade

específica é alterada, mas mantém-se a finalidade genérica, de

modo que o interesse público continue a ser atendido.

D O ato administrativo praticado por agente público no exercício

de sua função é dotado de presunção absoluta de veracidade.

E A autoexecutoriedade é atributo de todos os atos

administrativos.

QUESTÃO 40

Com relação à responsabilidade contratual e extracontratual do

Estado, assinale a opção correta.

A Em caso de nulidade do contrato administrativo, fica excluída

a responsabilidade da administração de indenizar o contratado

pelo que este houver executado e por outros prejuízos

regularmente comprovados, até a data em que ela for

declarada, desde que não lhe seja imputável.

B A fiscalização do contrato administrativo exercida pela

administração poderá minimizar a responsabilidade do

contratado pelos danos causados a terceiros decorrentes de

culpa ou dolo na execução do contrato.

C Na responsabilização civil do Estado em caso de conduta

omissiva, que consiste no descumprimento do dever de impedir

o evento danoso, haverá direito de regresso apenas se for

configurado dolo.

D A duração ordinária dos contratos administrativos relativos à

prestação de serviços continuados poderá ser prorrogada por

iguais e sucessivos períodos, limitada a, no máximo, sessenta

meses, sob pena de nulidade e consequente responsabilidade

da administração.

E O caso fortuito, o evento de força maior e o risco

administrativo que não possam ser evitados ou cujos efeitos

não possam ser minorados excluem a responsabilidade civil do

Estado.
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QUESTÃO 41

Assinale a opção correta a respeito do processo administrativo
federal.

A As atividades de instrução durante o processo administrativo,
que se destinam a comprovar os elementos necessários à
formação da convicção, realizam-se apenas mediante
provocação do interessado.

B As organizações e associações representativas poderão ser
legitimadas como interessadas no processo administrativo que
trate de direitos e interesses individuais de seus associados.

C A edição de atos de caráter normativo e a decisão de recursos
administrativos poderão ser delegadas a outros órgãos, desde
que não haja impedimento legal.

D Os princípios da motivação, da razoabilidade e da
proporcionalidade constam expressamente na lei que rege o
processo administrativo federal, mas não na Constituição
Federal de 1988.

E A administração deve revogar de ofício os atos administrativos
se verificar a existência de ilegalidade ou indícios de desvio de
finalidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada a
apreciação judicial.

QUESTÃO 42

Inserida no contexto do movimento gerencialista, a retórica da
gestão estratégica de pessoas, presente em empresas privadas,
exerceu grande influência também no setor público brasileiro,
principalmente a partir da aplicação, em governos de diversos
países ocidentais, do modelo da gestão por competências. Acerca
desse tema, assinale a opção correta.

A Trabalho em equipe, liderança e ética profissional ilustram
itens adequados de um formulário de avaliação de desempenho
individual por competências. 

B Considera-se a gestão por competências um modelo estratégico
de gestão de pessoas em razão da previsão de alinhamento
sistêmico das políticas e práticas da área, tais como
planejamento da força de trabalho, concurso e seleção,
capacitação e desenvolvimento, remuneração e gestão de
desempenho.

C Em termos operacionais, compreende-se a gestão de pessoas
por competências como parte do ciclo de gestão estratégica de
uma organização, haja vista que é a partir da formulação da
estratégia organizacional que se inicia o mapeamento e o
diagnóstico de competências.

D Se competência individual pode ser definida como a expressão
de comportamentos produtivos no trabalho, então é correto
afirmar que uma avaliação de desempenho por competências
deve privilegiar os conhecimentos, as habilidades e as atitudes
requeridos dos empregados, em detrimento de aspectos
motivacionais e contextuais.

E Recursos intangíveis, conhecimentos, habilidades e
experiências, procedimentos e sistemas, valores e cultura e
redes de relacionamento são componentes que, isolada ou
combinadamente, podem resultar na composição de
competências organizacionais.

QUESTÃO 43

Com relação à estrutura analítica de projeto (EAP), assinale a opção
correta.

A A EAP é o desmembramento hierarquizado das partes mais
importantes do escopo de trabalho da equipe do projeto, com
o intuito de alcançar o objetivo principal do projeto.

B Durante a decomposição do escopo do projeto, deve-se evitar
a opinião especializada, que tende a aumentar o volume de
informações, o que gera dúvidas que atrapalham a finalização
do trabalho.

C A criação da EAP é um processo de junção das entregas em um
só documento, o que facilita a obtenção de uma visão
consolidada de todo o projeto.

D Na decomposição do escopo em partes menores, o pacote de
trabalho fica de fora da elaboração da EAP, pois ele está ligado
a aspectos gerenciais do projeto.

E O principal benefício trazido pela elaboração da EAP é a
visualização organizada do que será entregue pelo projeto.

QUESTÃO 44

Com base no PMBOK, assinale a opção correta.

A Define-se parte interessada como uma ou mais pessoas cujos
interesses serão afetados positiva ou negativamente pelo
resultado do projeto. 

B Os processos que abrangem o gerenciamento de projeto são
agrupados parcialmente dentro das cinco áreas de
conhecimento.

C O termo de abertura do projeto deve ser elaborado na área de
conhecimento planejamento do projeto, contendo o nome do
patrocinador e do gerente do projeto.

D Por se tratar de um evento com data de início e de término, um
projeto deve ter número de fases limitado, o que garante que as
entregas aconteçam no prazo determinado.

E O guia PMBOK descreve os processos para o gerenciamento
de projetos e os processos de gerenciamento de produtos, que
devem ser observados pelo gerente de projeto.

QUESTÃO 45

No que se refere à gestão de riscos, assinale a opção correta.

A A competência para alocar os recursos necessários para que a
gestão de riscos aconteça é do comitê de gestão de riscos.

B Para evitar-se que o tratamento de riscos gere elevado custo
para as organizações, deve-se escolher uma única maneira de
tratá-los. 

C O risco se refere à certeza de que um evento irá acontecer, o
que pode causar impacto positivo ou negativo nos objetivos
organizacionais.

D O tratamento apropriado do risco refere-se a sua completa
eliminação; caso contrário, terá ocorrido falha no tratamento.

E A nomeação do comitê de gestão de riscos, encarregado de
desenvolver o processo de gestão de riscos, é de
responsabilidade do presidente do TRE/RS.
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QUESTÃO 46

A política socioambiental do TRE/RS contempla

A a exigência de mudança de comportamento de seus servidores.
B a criação e o estabelecimento de instrumentos que viabilizem

exigir a participação dos servidores em execuções de ações
socioambientais do tribunal.

C o desenvolvimento de sistemas e tecnologias de informação
sustentáveis que permitam acabar com o uso do papel em todos
os expedientes internos da administração.

D a eliminação completa dos impactos ambientais negativos
gerados por suas atividades.

E uma maior economicidade e eficiência na aplicação de recursos
públicos.

QUESTÃO 47

Assinale a opção correta de acordo com os princípios de governo
aberto, segundo a OGP (Open Government Partnership).

A Accountability refere-se à credibilidade usufruída por
determinado governo junto à sociedade.

B O governo que implementa padrões éticos mínimos na
administração é considerado aberto, conforme a OGP.

C O acesso às tecnologias já existentes deve ser garantido para
que se proponham inovações.

D A mobilização social com vista a estimular contribuições para
um governo mais efetivo deve ser meta de um governo aberto.

E A transparência pressupõe acesso facilitado às informações
governamentais, com o estabelecimento de requisitos mínimos
a ser atendidos pelo requerente.

QUESTÃO 48

Assinale a opção correta de acordo com o disposto na
Lei n.º 12.527/2011.

A Documento é a retratação de fato realizada necessariamente
por escrito.

B Resultados de auditorias não se incluem entre as informações
franqueadas à coletividade em geral, por subsidiarem
investigações em curso.

C A administração dispõe, em regra, de prazo mínimo e
considerável para garantir o acesso à informação pública
disponível em órgão da administração federal.

D Autêntico é o documento sobre cuja autoria não há dúvidas.
E Entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos

para a realização de ações de interesse público somente estão
submetidas à publicidade na parcela relativa aos recursos
públicos recebidos e à sua destinação.

QUESTÃO 49

A ferramenta que permite dividir um problema grande em um
grande número de problemas menores, que são mais facilmente
resolvidos com o envolvimento das pessoas da empresa,
denomina-se

A brainstorming.
B fluxograma.
C diagrama de Pareto.
D diagrama de causa e efeito. 
E matriz GUT.

QUESTÃO 50

O benchmarking

A tem como objetivos garantir a qualidade e aumentar a
produtividade.

B é uma das formas mais rápidas, baratas e úteis de se obter
inspiração para melhorar a qualidade em serviços.

C é, em geral, utilizado na priorização de problemas e na análise
de riscos.

D possibilita agrupar causas por categorias e semelhanças,
previamente estabelecidas ou percebidas durante o processo de
classificação.

E é uma ferramenta de representação das possíveis causas que
levam a determinado efeito.

Espaço livre


